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Conselho de M agistratura defende investigacéo urgente

O Conselho Superior da Magistratura do Estado, do Tribunal de Justica paulista, divulgou nota a
imprensa para defender ainvestigacéo de supostas fraudes em diversos processos de indenizagéo
ambiental, em S&o Paulo.

Para o Conselho, o relatério final da Comissao Parlamentar de Inquérito traz valiosos elementos
informativos paraidentificagdo das formulas usadas em relacéo a “industria da indenizacdo ambiental no
Estado”.

As informagtes possibilitardo a coibicéo das supostas préticas fraudul entas que comprometem aimagem
do Judiciario, segundo o Conselho.

Vegaaintegradanota divulgada para aimprensa.

O Conselho Superior da Magistratura do Estado, a proposito do Relatério final da Comisséo Parlamentar
de Inquérito, no tocante as indenizagBes ambientais, presta os seguintes esclarecimentos.

A ocorréncia de supervalorizacOes de imoveis, nas acoes desapropriatorias relacionadas do meio
ambiente, por erro, fraude, ou outra modalidade de vicio de ato juridico, bem como as distor¢es de
valor indenizat6rio, em decorréncia de aplicacdo de acréscimos a titulo de juros moratorios e
compensatorios, aém daincidéncia de fatores indevidos de corregdo monetéria, constitui matéria de
ordem judicial, que deve ser apreciada no respectivo processo, pelo 6rgéo jurisdicional competente,
mediante provocagéo do interessado, pelavia processual adequada.

Nessas causas, 0s julgamentos séo ef etuados sob a égide do principio do duplo grau de jurisdicéo, €,
invariavelmente, passam pelo crivo jurisdicional do Colendo Superior Tribunal de Justica, chegando
inUmeras vezes ao Pretorio Excelso.

As investigactes das fraudes ocorridas, no entanto, exigem imediata instauragdo, como ja ocorreu, ha
algum tempo atras, em relacéo a caso rumoroso, relativamente a indenizagdo de maior vulto, nacomarca
de Caraguatatuba, dando margem a persecucado penal contra perito envolvido em falsa pericia

O relatério final da Comisséo Parlamentar de Inquérito sobre esta matéria traz valiosos elementos
informativos paraidentificagdo das formulas usadas em relacéo a denominada ‘industria da indenizagéo
ambiental no Estado’, possibilitando coibir a nefasta pratica que compromete aimagem do Judiciario,
mediante a ado¢do de medidas propostas, além de outras, que serdo objeto de analise e, no que couber,
de necessaria e imediata aplicacdo, na area competente.
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Evidentemente, como o relatdrio € genérico, e ndo especifico, em relacdo a cada caso concreto, o que
impede a conclusdo segura sobre 0 montante do prejuizo causado, cabera ao representante judicial de
cada entidade devedora provocar a manifestacdo jurisdicional respectiva, segundo o estagio de cada
processo, para evitar a consumacao de lesdo patrimonial, inclusive, nafase de execucéo do julgado,
guando os erros materiais e as inexatiddes do calculo poderéo ser corrigidos (ADIN n° 1.098-1-SP).

N&o obstante, desde logo, a Corregedoria Geral da Justica procedera ao exame dos processos a serem
indicados pela Augusta Assembléia Legidativa do Estado, para apreciacdo das irregularidades
denunciadas, e verificacdo de titularidade dominial de éreas desapropriadas.

No campo da competéncia administrativa da Presidéncia, em relacéo ao recebimento das requisicoes
judiciais, processamento e expedicéo de precatorios (arts. 333 a 341 do Regimento Interno), ndo se
legitima a expedicdo de alvitrada ordem de paralisag&o de processos, certo que ndo ha fundamento legal
para deliberacéo nesse sentido.

Cumpre lembrar, de outro lado, que o levantamento do prego, nas

expropriatorias, “sera deferido mediante prova de propriedade, de quitacéo de dividas fiscais que
recaiam sobre o bem expropriado, e publicagdo de editais, com o prazo de dez dias, para conhecimento
deterceiros’ (art. 34 do Decreto-lei n° 3365/41), na esfera da competéncia do juizo originario da
execucao, de primeirainstancia, vale dizer, por decisdo sujeita a recurso.

Por ora, ndo se pode falar em negligéncia de érgéo publico, ou do Poder Judiciério, pois aimputacdo
genérica de cul pa desta natureza, segundo elementar principio de direito, € descabida, exigindo-se a
adequada particul arizac&o, ndo configurada no Relatorio.

Cabe assinalar, nas circunstancias, que repugna ao Direito e ao senso de Justica a constatacéo das graves
irregul aridades noticiadas, que, certamente, mereceréo, no ambito correicional e criminal, ajusta acéo da
Justica paulista, que reprova formalmente aimoralidade apontada.
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